
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.286.522 - RJ (2018/0100924-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 

 LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
 JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E 

OUTRO(S) - RJ104348 
 DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
 RAFAEL LOPEZ FARIAS  - RJ160233 
 KARINA DE FREITAS RAMOS  - RJ204360 

AGRAVADO  : VENICIO DE BRITO MELGACO 
ADVOGADOS : MARIA FLOR DE MAIO SANTOS E OUTRO(S) - RJ069460 

 RODRIGO FERREIRA DE OLIVEIRA  - RJ196785 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. FERIADO LOCAL. SÚMULA 315/STJ. PRECEDENTES.
1. O Recurso de Embargos de Divergência tem por objetivo uniformizar a 
jurisprudência interna do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal. Tal espécie recursal está disciplinada nos artigos 1.043 e 1.044 do 
CPC/2015, sendo oponível contra Acórdão do STJ ou do STF que: a) divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito; b) divergir do julgamento de qualquer outro 
órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha 
conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia.
2. Os  Embargos  de  Divergência  não  são cabíveis para a análise de regras 
técnicas de admissibilidade do Recurso Especial, como ocorre quando o Recurso 
Especial não é conhecido pela intempestividade recursal, haja vista que o escopo 
desse recurso  é a uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à  
matéria  de mérito, de modo que, quando este não foi apreciado, afasta o 
cabimento da espécie recursal.
3. Assim, em razão da impossibilidade de realizar a comparação entre acórdãos 
que não enfrentam o mérito da controvérsia, é inafastável a aplicação da Súmula 
315/STJ que dispõe: "não cabem Embargos de Divergência no âmbito do 
Agravo de Instrumento que não admite recurso especial".
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 
realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, 
parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os princípios consagrados pelo 
novo Código, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira que 
fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar sua tempestividade.
5. Nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo Civil, 
como no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de 
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feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso, o que não ocorreu no caso concreto.
6. Como se sabe, a divergência que enseja a interposição dos Embargos de 
Divergência deve ser atual, nos termos da Súmula 168 do STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado".
7. Já se pode afirmar haver jurisprudência pacificada de todas as Turmas do STJ 
no sentido de que a comprovação do feriado local deve-se dar no ato da 
interposição, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 ("O recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"). Confiram-se os seguintes acórdãos: AgInt no AREsp 1.125.294/RJ, 
Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 5/12/2017; AgInt 
no AREsp 1.121.468/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 1/12/2017; AgInt no AREsp 1.116.874/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 4/12/2017; AgInt no AREsp 1.089.669/SP, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29/11/2017; AgRg no REsp 
1.662.399/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
7/12/2017.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça:  "A Corte Especial, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, 
Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Humberto Martins e 
Maria Thereza de Assis Moura." 

 
 Brasília, 14 de março de 2019(data do julgamento)..

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.286.522 - RJ (2018/0100924-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 
   LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
   JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E 

OUTRO(S) - RJ104348 
   DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
   RAFAEL LOPEZ FARIAS  - RJ160233 
   KARINA DE FREITAS RAMOS  - RJ204360 
AGRAVADO  : VENICIO DE BRITO MELGACO 
ADVOGADOS : MARIA FLOR DE MAIO SANTOS E OUTRO(S) - RJ069460 
   RODRIGO FERREIRA DE OLIVEIRA  - RJ196785 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra a seguinte decisão monocrática da 

Presidência que indeferiu liminarmente os Embargos de Divergência:

Os embargos não reúnem condições de serem processados.
Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso, tendo em vista a 
intempestividade do recurso especial. Tal situação impede, por si só, o 
conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição de 
embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito do 
recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não cabem 
embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 
recurso especial."
No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 283/STF; 7, 182 E 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 
CONFRONTO DE HIPÓTESES IDÊNTICAS, CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
VERIFICADA  NO  CASO EM APREÇO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.
1. São incabíveis Embargos de Divergência para discutir questões de 
admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.
2. Ocasião em que o Recurso Especial teve seu seguimento negado em razão da 
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incidência do óbice das Súmulas 283/STF; 7, 182 e 211/STJ, enquanto  os  
julgados  paradigmas  apontados  ultrapassaram a admissibilidade e apreciaram o 
mérito da causa.
[...]
4. Agravo Interno do particular desprovido.
(AgInt nos EREsp 1345680/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017).
Mencione-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados da Corte 
Especial: AgInt nos EAREsp 315.046/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 25/4/2017; AgInt nos EAg 
1357322/DF, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 7/12/2016, 
DJe de 15/12/2016; EAREsp 559.766/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte 
Especial, julgado em 24/10/2016, DJe de 22/11/2016; AgInt nos EREsp 
1226477/RS, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 
19/10/2016, DJe de 26/10/2016.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo diploma legal, indefiro 
liminarmente os embargos de divergência.
Publique-se. Intimem-se.

Os Embargos de Divergência em Recurso Especial foram propostos contra 

acórdão da Quarta Turma do STJ assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO OU SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
A parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 25/05/2017, sendo o 
recurso especial interposto somente em 19/06/2017, quanto decorrido o prazo de 
15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5o, 1.029 e 
219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2. O dia de Corpus Christi é considerado feriado local, porquanto não está 
previsto em legislação federal. Precedentes.
3. É obrigatória a comprovação de feriado local no ato de interposição do 
recurso, sob pena de não conhecimento, por intempestividade. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.286.522 - RJ (2018/0100924-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos vieram conclusos em 3.12.2018.

O Recurso de Embargos de Divergência tem por objetivo uniformizar a 

jurisprudência interna do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.

Tal espécie recursal está disciplinada nos arts. 1.043 e 1.044 do CPC/2015, 

sendo oponível contra Acórdão do STJ ou do STF que: a) divergir do julgamento de qualquer 

outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito; b) 

divergir do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de 

mérito e outro que não tenha conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia.

Permitem-se Embargos de Divergência quando o Acórdão paradigma for da 

mesma Turma que proferiu a decisão embargada, desde que sua composição tenha sofrido 

alteração de mais da metade de seus membros (§ 3º do art. 1.043 do CPC/2015).

Os  Embargos  de  Divergência  não  são cabíveis para a análise de regras 

técnicas de admissibilidade do Recurso Especial, como ocorre quando o Recurso 

Especial não é conhecido pela intempestividade recursal, haja vista que o escopo desse 

recurso  é a uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à  matéria  de mérito, de 

modo que, quando este não foi apreciado, afasta o cabimento da espécie recursal.

Assim, em razão da impossibilidade de realizar a comparação entre acórdãos 

que não enfrentam o mérito da controvérsia, é inafastável a aplicação da Súmula 315/STJ que 

dispõe: "não cabem Embargos de Divergência no âmbito do Agravo de Instrumento que 

não admite recurso especial".

A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 

realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 

e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os princípios consagrados pelo novo Código, firmou 
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orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil 

em momento posterior para demonstrar sua tempestividade.

Nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo Civil, 

como no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local 

deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso, o 

que não ocorreu no caso concreto.

Como se sabe, a divergência que enseja a interposição dos Embargos de 

Divergência deve ser atual, nos termos da Súmula 168 do STJ: "Não cabem embargos de 

divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 

acórdão embargado".

Já se pode afirmar haver jurisprudência pacificada de todas as Turmas do STJ 

no sentido de que a comprovação do feriado local deve-se dar no ato da interposição, nos 

termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 ("O recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso").

Confiram-se os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POR AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. [...] III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do 
Código de Processo Civil de 2015, o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, não se admitindo a comprovação 
posterior. [...]VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.125.294/RJ, 
Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 5/12/2017). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, 
E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. LEI 5.010/66. ESTABELECE FERIADOS NA 
JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...] II. Na forma 
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da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a comprovação da 
tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo final 
pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no 
AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, DJe 
de 15/10/2012). III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao 
conhecimento de recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão 
recorrida tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a 
aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para 
permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluí-la 
(a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu 
art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar 
vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde 
que não o repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 23/3/2017; 
AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 6/4/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 5/5/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 5/5/2017; AgInt no AREsp 
1.017.097/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 9/5/2017; 
AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 29/5/2017; AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/6/2017. IV. No mesmo sentido o 
entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, 
Segunda Turma, DJe de 18/9/2017). [...] VII. A partir da vigência do CPC/2015, 
a comprovação da ocorrência de feriado local, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, deve ser realizada no momento de sua interposição, 
não se admitindo a comprovação posterior, como pretende a parte agravante. 
VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.121.468/MG, Relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1/12/2017). (grifamos)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/15. 
AFASTAMENTO DA MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS NÃO FIXADOS NA 
ORIGEM. 1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior. [...] 4. Agravo interno no agravo em 
recurso especial parcialmente provido, apenas para afastar a majoração dos 
honorários advocatícios. (AgInt no AREsp 1.116.874/SP, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 4/12/2017). 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO. [...] 2. Nos termos do artigo 1.003, § 6º, do 
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CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local 
deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso. 3.Suspensão de prazo não comprovado sequer no agravo interno. 4. 
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.089.669/SP, 
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29/11/2017). 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NOVO CPC SEM A 
DEVIDA COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC DE 2015. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE. [...] 3. Nos termos do § 6.º do art. 1.003 do CPC, o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. [...] 5. A Corte Especial, no 
julgamento do AREsp 957.821/MS, realizado no dia 20/11/2017, acórdão ainda 
não publicado, decidiu, por maioria, não admitir a comprovação do feriado local 
em momento posterior à interposição do recurso, quando este for interposto 
contra decisão publicada na vigência do CPC de 2015, em respeito ao art. 1003, 
§6º, do novo CPC. 6. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.662.399/RS, Relatora, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 7/12/2017).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2018/0100924-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.286.522 / 
RJ

Números Origem:  00388547120158190054  201824500551  2112356168543  6041157196742

PAUTA: 14/03/2019 JULGADO: 14/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 

 LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
 JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ104348 
 DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
 RAFAEL LOPEZ FARIAS  - RJ160233 
 KARINA DE FREITAS RAMOS  - RJ204360 

EMBARGADO : VENICIO DE BRITO MELGACO 
ADVOGADOS : MARIA FLOR DE MAIO SANTOS E OUTRO(S) - RJ069460 

 RODRIGO FERREIRA DE OLIVEIRA  - RJ196785 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA  - DF013418 

 LÚCIA PORTO NORONHA  - RJ161906 
 JORGE HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ104348 
 DAYANNE ALVES SANTANA  - DF036906 
 RAFAEL LOPEZ FARIAS  - RJ160233 
 KARINA DE FREITAS RAMOS  - RJ204360 

AGRAVADO  : VENICIO DE BRITO MELGACO 
ADVOGADOS : MARIA FLOR DE MAIO SANTOS E OUTRO(S) - RJ069460 

 RODRIGO FERREIRA DE OLIVEIRA  - RJ196785 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Humberto Martins e Maria 
Thereza de Assis Moura.
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